
CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° _____

processo n.° ç J ' de p 'L-' 1 ______ (a)__________________ _______________

Adelina Cicone
Assistente Paíteraentar 

Registro i 00.406 
Às Comissões de:
Constituição, Justiça e Legislação Participativa e
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia.

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo Executivo à 
matéria objeto do presente projeto.

ANGELA BO IN ANDREONI
Secretária de/Àpoio Legislativo ,
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras

Sr. Supervisor,

Por determinação do Senhor Presidente, encaminho o presente projeto

para pesquisa.

18/02/2011

Ângela BorainAndreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL D£ SAO PAULO j
Seguem juntado(s) o(s) documento(s) de

YOSHIE KAMEI TAWADA 
RF 11.370 

Auxiliar Operacional
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folhan’ 23 00:
Processo n®

I.

'1 Yoahl© Kamel 
5 RF 11.370 /

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0312/07 - ATUALIZAÇÃO DA PESQUISA

Em relação à pesquisa de fls. 04, após realização de nova pesquisa no APL (Banco de 
Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e no site 
www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação, foram acrescentados os seguintes documentos:

-Lei federal n° 7.102, de 20 de junho de 1983, alterada pela Lei n° 11.718, de 2008, 
que dispõe sobre segurança para estabelecimentos financeiros,estabelece normas 
para constituição e funcionamento das empresas particulares que exploram serviço 
de vigilância e de transporte de valores;

-Lei n° 12.640, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
existência de assentos nas dependências dos estabelecimentos bancários, para uso 
de idosos e gestantes;

-Lei n° 13.948, de 20 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade das 
agências bancárias e demais estabelecimentos de crédito de colocar à disposição dos 
usuários pessoal suficiente no setor de caixas, para dar atendimento digno e 
profissional a seus clientes;

-P.L. n° 0343/07, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que obriga o sistema bancário 
do Município de São Paulo a instalar barreiras físicas nos caixas de atendimento.

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação.

Retorne a SGP.21 para prosseguimento.

São Paulo, 16 de março de 2011.

Caic/Marçélo de Carvalho Giannini 
Procurador SMpervisorldo Setor de Pesq. e Análise Prévia 

/ ( 0AB/SP 55.289

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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L7102

Regulamento

Vide texto compilado

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

____ ^EageJLeíX----------
Folha n° 2lf do|

Processo 04
B Yoshl® KameTfaJtfada

‘•r--1.370j

LEI N° 7.102. DE 20 DE JUNHO DE 1983.

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para constituição e 
funcionamento das empresas particulares que exploram 
serviços de vigilância e de transporte de valores, e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei:

Art. 1° - É vedado o-fancionamento de qttalquer estabelecimento financeiro onde haja guarda de valore3 ou 
movimentação de numerário, que não possua 3i3tema-de segurança aprovado pelo Banco Central doBrasil, na 
forma de3ta Lei.

Art. 1o É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde haja guarda de valores ou 
movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança com parecer favorável à sua aprovação, 
elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta lei. (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995) (Vide art. 16 
da Lei 9.017, de 1995)

Parágrafo único—Qs-estebetecrmentos finaneetfos-referidos neste artigo ■compreendem bancos oficiais ou 
privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança37-3tra3-agência3, 3ubagêneta3-e 
seções?

§ 1s Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos oficiais ou privados, 
caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas agências, postos de 
atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas singulares de crédito e suas respectivas 
dependências. (Renumerado do parágrafo único com nova redação, pela Lei n° 11.718, de 2008)

§2-0 Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida circulação financeira, requisitos próprios 
de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas dependências que contemplem, entre outros, 
os seguintes procedimentos: (Incluído pela Lei n° 11.718, de 2008)

I - dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento de cooperativa singular de crédito que se 
situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura de segurança instalada em conformidade com o art. 
2- desta Lei; (Incluído pela Lei n° 11.718, de 2008)

II - necessidade de elaboração e aprovação de apenas um único plano de segurança por cooperativa 
singular de crédito, desde que detalhadas todas as suas dependências; (Incluído pela Lei n° 11.718, de 2008)

III - dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize economicamente a existência do 
estabelecimento. (Incluído pela Lei n° 11.718, de 2008)

§ 32 Os processos administrativos em curso no âmbito do Departamento de Polícia Federal observarão os 
requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas dependências. (Incluído 
pela Lei n° 11.718, de 2008)

Art. 2o - O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas adequadamente preparadas, 
assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com segurança, comunicação entre o estabelecimento 
financeiro e outro da mesma instituição, empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7102.htm 15/3/2011
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L7102

mais um dos seguintes dispositivos:

Folha n‘ 25" ’Page 2 of 7
ProcessonBO(.

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a identificação dos assaltantes;

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, identificação ou captura; e

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o expediente para o público e 
enquanto houver movimentação de numerário no interior do estabelecimento.

Parágrafo único • O Banco Central Brasil poderá aprovar o sistema de segurança dos estabelecimentos 
financeiros localizados-em dependência da3 3edes de-órgão3 da União, Di3trito Federal, E3tado3, Mumcípioo-e 
Territórios, independentemente da3 oxiaência3 de3te arttqe-( Revogado pela Lei 9.017, de 1995)

Art. 3fl—A vigilância ostensiva e o transporte de valore3-3erão executados: 
------ 1—por empresa especializada contratada; ou
-------II -pelo-próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e preparado parartal fim, e com pc33eai 
próprio.
------ Parágrafo ánteo—N03 e3tabelecimento3Tinanceiro3 fedcrai3 ou estaduai3, o serviço-de vigilância 03ten3iva 
poderá ser desempenhado pelas Potieiaa Militares, a critério do Governo do respectivo E3tado, Território ou 
Distrito Tederal.

Art. 3° A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados: (Redação dada pela Lei 9.017, de 
1995)

I - por empresa especializada contratada; ou (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995)

II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e preparado para tal fim, com pessoal 
próprio, aprovado em curso de formação de vigilante autorizado pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de 
segurança tenha parecer favorável à sua aprovação emitido pelo Ministério da Justiça. (Redação dada pela Lei 
9.017, de 1995)

Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o serviço de vigilância ostensiva poderá ser 
desempenhado pelas Polícias Militares, a critério do Governo da respectiva Unidade da Federação. (Redação 
dada pela Lei 9.017, de 1995)

Art,-^-O-transporte de numerário-em-montante superior a 500 (quinhentas) vczc3 o maiorvalor-do 
referência do País, para suprimento ou recolhimento do-movimento diário dos estabelecimentos financeiros,-será 
obrigatoriamente efetuado em veículo especial da própria-in3tituição ou de empresa especializada.

Art. 4° O transporte de numerário em montante superior a vinte mil Ufir, para suprimento ou recolhimento do 
movimento diário dos estabelecimentos financeiros, será obrigatoriamente efetuado em veículo especial da 
própria instituição ou de empresa especializada. (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995)

Art. 5°—O transporte de numerário entre 200 (duzentas) e 500 (quinhentas) vezeso-maior valor de 
referência do Paí3 3erá-efetuado em veículo comum, com a presença de dois vigilantes.'

Art. 5o O transporte de numerário entre sete mil e vinte mil Ufirs poderá ser efetuado em veículo comum, 
com a presença de dois vigilantes. (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995)

Art. 6° ■ Compete ao Banco Central do Brasil:
-------1—autorizar o funcionamento1 do3 estabelecimentos financelres após-verificar-os-rcquisitos mínimos de 
segurança indispensáveis, de acordo com o art. 2° dC3ta Lei, ouvida a respectiva Secretaria de Segurança 
Pública;
------ II- fi3cati-zar os estabelecimentos financeiros quanto ao cumprimento dc3ta Eet;-e 
------ Ill - aplicar ao3 estabelecimentos financeiros as penalidades previstas nesta Lei.
-------Parágrafo único - Para-a execução da competência-prevista no inciso II de3to-artigo, o Banco Central-dc 
Brasil poderá celebrar-convênio com as Secretarias de Segurança-Pública do3 respectivos Estados, Território3-e

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7102.htm 15/3/2011
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L7102

Distrito rcdcral.

Art. 6o Além das atribuições previstas no art. 20, compete ao Ministério da Justiça: (Redação dada pela Lei 
9.017, de 1995) (Vide art. 16 da Lei 9.017, de 1995)

I - fiscalizar os estabelecimentos financeiros quanto ao cumprimento desta lei; (Redação dada pela Lei 
9.017, de 1995)

II - encaminhar parecer conclusivo quanto ao prévio cumprimento desta lei, pelo estabelecimento financeiro, 
à autoridade que autoriza o seu funcionamento; (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995)

III - aplicar aos estabelecimentos financeiros as penalidades previstas nesta lei.

Parágrafo único. Para a execução da competência prevista no inciso I, o Ministério da Justiça poderá 
celebrar convênio com as Secretarias de Segurança Pública dos respectivos Estados e Distrito Federal. 
(Redação dada pela Lei 9.017, de 1995)

Art. 7°—O estabelecimento financeiro que infringir disposição desta EeHtcará sujeito às seguintes 
penattdades aplicáveis pelo Banco-6entral do Brasil, conforme a gravidade da infração e levando-se em conta a 
reincidência o a condição econômica do-in-fratef?
-------I-advertência;
-------II - multa, de 1 (uma) a 100 (cem) vezes o maior valor de referência; 
------ Ill - interdição do estabelecimento.

Art. 7o O estabelecimento financeiro que infringir disposição desta lei ficará sujeito às seguintes 
penalidades, conforme a gravidade da infração e levando-se em conta a reincidência e a condição econômica do 
infrator: (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995) (Vide art. 16 da Lei 9.017, de 1995)

I - advertência; (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995)

II - multa, de mil a vinte mil Ufirs; (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995)

III - interdição do estabelecimento. (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995)

Art 8o - Nenhuma sociedade seguradora poderá emitir, em favor de estabelecimentos financeiros, apólice de 
seguros que inclua cobertura garantindo riscos de roubo e furto qualificado de numerário e outros valores, sem 
comprovação de cumprimento, pelo segurado, das exigências previstas nesta Lei.

Parágrafo único - As apólices com infringência do disposto neste artigo não terão cobertura de resseguros 
pelo Instituto de Resseguros do Brasil.

Art. 9o - Nos seguros contra roubo e furto qualificado dé estabelecimentos financeiros, serão concedidos 
descontos sobre os prêmios aos segurados que possuírem, além dos requisitos mínimos de segurança, outros 
meios de proteção previstos nesta Lei, na forma de seu regulamento.

Art. 10—Aa empresas especializadas em-prc3taçãe-de serviço3 de vigilância e de-transporte de valores, 
con3tituída3 sob a forma de empre3a3 privadasrserão regidas por-e3ta Lei, o ainda-pefe3 di3postçõe3 da3 
legislações civil, comercial e trabalhista.

Art. 10. São considerados como segurança privada as atividades desenvolvidas em prestação de serviços 
com a finalidade de: (Redação dada pela Lei n° 8.863, de 1994)

I - proceder à vigilância patrimonial das instituições financeiras e de outros estabelecimentos, públicos ou 
privados, bem como a segurança de pessoas físicas;

II - realizar o transporte de valores ou garantir o transporte de qualquer outro tipo de carga.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7102.htm 15/3/2011
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L7102
Folha n° 2 
Processo n® o |

§ 1o Os serviços de vigilância e de transporte de valores poderão
(Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 8.863, de 1994)

‘Page 4 of 7

t Yoshle Kamel Tmvs'7
sePéxecVaKès por uma-rríesma empresa.

§ 2° As empresas especializadas em prestação de serviços de segurança, vigilância e transporte de valores, 
constituídas sob a forma de empresas privadas, além das hipóteses previstas nos incisos do caput deste artigo, 
poderão se prestar ao exercício das atividades de segurança privada a pessoas; a estabelecimentos comerciais, 
industriais, de prestação de serviços e residências; a entidades sem fins lucrativos; e órgãos e empresas 
públicas. (Incluído pela Lei n° 8.863, de 1994)

§ 3° Serão regidas por esta lei, pelos regulamentos dela decorrentes e pelas disposições da legislação civil, 
comercial, trabalhista, previdenciária e penal, as empresas definidas no parágrafo anterior. (Incluído pela Lei n° 
8.863, de 1994)

§ 4° As empresas que tenham objeto econômico diverso da vigilância ostensiva e do transporte de valores, 
que utilizem pessoal de quadro funcional próprio, para execução dessas atividades, ficam obrigadas ao 
cumprimento do disposto nesta lei e demais legislações pertinentes. (Incluído pela Lei n° 8.863, de 1994)

Art. 11 - A propriedade e a administração das empresas especializadas que vierem a se constituir são 
vedadas a estrangeiros.

Art. 12 - Os diretores e demais empregados das empresas especializadas não poderão ter antecedentes 
criminais registrados.

ArtT -1-3-- O capital integralizado das-ompre3a3 G3pccializadas-não-pode ser-tnferter a 1.000 (mil) vezes o 
maior valor de referência vigente no Pete?

Art. 13. O capital integralizado das empresas especializadas não pode ser inferior a cem mil Ufirs. (Redação 
dada pela Lei 9.017, de 1995)

Art. 14 - São condições essenciais para que as empresas especializadas operem nos Estados, Territórios e 
Distrito Federal:

I - autorização de funcionamento concedida conforme o art. 20 desta Lei; e

II - comunicação à Secretaria de Segurança Pública do respectivo Estado, Território ou Distrito Federal.

Art. 15 • Vigilante, para 03-efeitos-de3ta Lei, é o empregado contratado por-e3tabelecimento3 financeiros ou 
por empresa espectati-zada-em-prestação-de serviço de-vigilância ou de transporte de valores, para impedir ou 
inibir ação criminosa.

Art. 15. Vigilante, para os efeitos desta lei, é o empregado contratado para a execução das atividades 
definidas nos incisos I e II do caput e §§ 2°, 3° e 4° do art. 10. (Redação dada pela Lei n° 8.863, de 1994)

Art. 16 - Para o exercício da profissão, o vigilante preencherá os seguintes requisitos:

I - ser brasileiro;

II - ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;

III - ter instrução correspondente à quarta série do primeiro grau;

IV - ter-sido aprovado em curso-de-fermação de-vigtlante;

IV - ter sido aprovado, em curso de formação de vigilante, realizado em estabelecimento com 
funcionamento autorizado nos termos desta lei. (Redação dada pela Lei n° 8.863, de 1994)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7102.htm 15/3/2011

M
at

ér
ia

 P
L 

31
2/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
76

01
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 23/02/2021 15:24:02.

 fls. 37

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7102.htm


L7102

V - ter sido aprovado em exame de saúde física, mental e psicotécnico;

VI - não ter antecedentes criminais registrados; e '“

VII - estar quite com as obrigações eleitorais e militares.

Parágrafo único - O requisito previsto no inciso III deste artigo não se aplica aos vigilantes admitidos até a 
publicação da presente Lei

Art. 17-0 exercício da profi33ão de vigilante reqtter prévio registro na Delegacia Regional do Trabalho do 
Ministério do Trabalho, que se faráapó3 a apresentação do3 doctimento3 comprobatório3 da3 3ituaçõe3 
enumeradas no artigo anterior
-------Parágrafo único—Ao vigilante será fornecida Carteira de Trabalhoe Previdência Social, em que 3crá 
especificada a atividade do 3eu portador.

Art. 17. O exercício da profissão de vigilante requer prévio registro no Departamento de Polícia Federal, 
que se fará após a apresentação dos documentos comprobatórios das situações enumeradas no art. 16. 
(Redação dada pela Medida Provisória n° 2.184, de 2001)

Art. 18-0 vigilante usará uniforme somente quando em efetivo serviço.

Art. 19 - É assegurado ao vigilante:

I - uniforme especial às expensas da empresa a que se vincular;

II - porte de arma, quando em serviço;

III - prisão especial por ato decorrente do serviço;

IV - seguro de vida em grupo, feito pela empresa empregadora.

Art. 20—Oebe ao -Mini3tériO"da-dti3tiç&7-pof-tntermédio de 3eu órgão competente oti mediante convênio-com 
as Secretarias de Segurança-Pública-do3 Estado^ Territórios ou Distrito FedefeF

Art. 20. Cabe ao Ministério da Justiça, por intermédio do seu órgão competente ou mediante convênio com 
as Secretarias de Segurança Pública dos Estados e Distrito Federal: (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995)

I - conceder autorização para o funcionamento:

a) das empresas especializadas em serviços de vigilância;

b) das empresas especializadas em transporte de valores; e

c) dos cursos de formação de vigilantes;

II - fiscalizar as empresas e os cursos mencionados dos no inciso anterior;

III - aplicar às empresas e aos cursos a que se refere o inciso I deste artigo as penalidades previstas no art. 
23 desta Lei;

IV - aprovar uniforme;

V - fixar o currículo dos cursos de formação de vigilantes;

VI - fixar o número de vigilantes das empresas especializadas em cada unidade da Federação;
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VII - fixar a natureza e a quantidade de armas de propriedade das empresas^espeGÍaliz-aaas,e.dos 
estabelecimentos financeiros;

VIII - autorizar a aquisição e a posse de armas e munições; e

IX - fiscalizar e controlar o armamento e a munição utilizados.

X - rever anualmente a autorização de funcionamento das empresas elencadas no inciso I deste artigo. 
(Incluído pela Lei n° 8.863, de 1994)

Parágrafo único - A competência-prevista no inciso-V de3te artigo-não sefá objeto de convênio.

Parágrafo único. As competências previstas nos incisos I e V deste artigo não serão objeto de convênio. 
(Redação dada pela Lei 9.017, de 1995)

Art. 21 - As armas destinadas ao uso dos vigilantes serão de propriedade e responsabilidade:

I - das empresas especializadas;

II - dos estabelecimentos financeiros quando dispuserem de serviço organizado de vigilância, ou mesmo 
quando contratarem empresas especializadas.

Art. 22 - Será permitido ao vigilante, quando em serviço, portar revólver calibre 32 ou 38 e utilizar cassetete 
de madeira ou de borracha.

Parágrafo único - Os vigilantes, quando empenhados em transporte de valores, poderão também utilizar 
espingarda de uso permitido, de calibre 12, 16 ou 20, de fabricação nacional.

Art. 23 - As empresas especializadas e os cursos de formação de vigilantes que infringirem disposições 
desta Lei ficarão sujeitos às seguintes penalidades, aplicáveis pelo Ministério da Justiça, ou, mediante convênio, 
pelas Secretarias de Segurança Pública, conforme a gravidade da infração, levando-se em conta a reincidência e 
a condição econômica do infrator:

I - advertência;

II -multa de até 40 (quarenta) vezes o maior valor de referêneiat

II - multa de quinhentas até cinco mil Ufirs: (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995)

III - proibição temporária de funcionamento; e

IV - cancelamento do registro para funcionar.

Parágrafo único - Incorrerão nas penas previstas neste artigo as empresas e os estabelecimentos 
financeiros responsáveis pelo extravio de armas e munições.

Art. 24 - As empresas já em funcionamento deverão proceder à adaptação de suas atividades aos preceitos 
desta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data em que entrar em vigor o regulamento da 
presente Lei, sob pena de terem suspenso seu funcionamento até que comprovem essa adaptação.

Art. 25-0 Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua 
publicação.

Art. 26 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Yoshle Kamel Tawady
RF 11 370 Á >*Art. 27 - Revogam-se os Decretos-leis n° 1.034, de 21 de outubro dê d969,7e^n^1-.Il03mde^oxle^abril de

1970, e as demais disposições em contrário.

Brasília, em 20 de junho de 1983; 162° da Independência e 95° da República.

JOÃO FIGUEIREDO
Ibrahim Abi-Ackel

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 21.6.1983
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LEI N. 12.640 - DE 6 DE MAIO DE 1998

Dispõe sobre a obrigatoriedade da existência de assentos nas dependências dos 
estabelecimentos bancários, para uso de idosos e gestantes.

(Projeto de Lei n. 350/97, do Vereador Paulo Frange)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. Io Os estabelecimentos bancários que servem o público em geral deverão, 
obrigatoriamente, possuir nos locais atuais ou futuros de atendimento assentos 
suficientes para uso, de preferência, de pessoas idosas e gestantes.
Art. 2o O não atendimento das disposições desta lei sujeitará o infrator às seguintes 
penalidades:
a) multa de 477 UFIRs (quatrocentas e setenta e sete Unidades Fiscais de Referência) 
e intimação para cumprimento das exigências da presente lei, no prazo de 60 
(sessenta) dias;
b) findo o prazo previsto na alínea "a" e constatada a persistência da irregularidade, a 
entidade financeira terá seu alvará de funcionamento cassado pela autoridade 
municipal competente.
Art. 3o A competência para a fiscalização das disposições desta lei e para a imposição 
das penalidades dela decorrentes caberá à Secretaria das Administrações Regionais - 
SAR.
Art. 4o O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias.
Art. 5o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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LEI N° 13.948, DE 20 DE JANEIRO DE 2005
(Projeto de Lei n° 311/99, do Vereador Rubens Calvo - PT)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das agências bancárias e demais estabelecimentos de 
crédito de colocar à disposição dos usuários pessoal suficiente no setor de caixas, para 
dar atendimento digno e profissional a seus clientes.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Ficam as agências bancárias e demais estabelecimentos de crédito do Município 
de São Paulo obrigados a colocar à disposição dos usuários pessoal suficiente no setor 
de caixas, para que o atendimento seja feito em prazo hábil, respeitada a dignidade e 
o tempo do usuário.
Art. 2o Para os efeitos desta lei, entende-se como tempo hábil para o atendimento o 
prazo de até:
1-15 (quinze) minutos em dias normais;
II - 25 (vinte e cinco) minutos às vésperas e após os feriados prolongados;
III - 30 (trinta) minutos nos dias de pagamento dos funcionários públicos municipais, 
estaduais e federais, não podendo ultrapassar esse prazo, em hipótese alguma. 
Parágrafo único. Os prazos estabelecidos neste artigo também se aplicam nos casos de 
atendimento de que trata a Lei n° 11.248, de Io de outubro de 1992, modificada pela 
Lei n° 13.036, de 18 de julho de 2000.
Art. 3o As agências bancárias e demais estabelecimentos de crédito têm o prazo de 
120 (cento e vinte) dias para dar cumprimento ao disposto nesta lei, ou seja, para 
instalar relógio de ponto em suas dependências, para uso de seus clientes, registrando 
a hora de entrada do contribuinte e seu tempo de permanência nas filas.
Art. 4o O descumprimento das disposições contidas nesta lei acarretará ao infrator a 
imposição de multa no valor de R$564,00 (quinhentos e sessenta e quatro reais), 
dobrado em caso de reincidência.
Parágrafo único. O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado 
por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
Art. 5o As denúncias dos usuários, devidamente comprovadas, serão comunicadas aos 
órgãos competentes.
Art. 6o As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas por dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de janeiro de 2005, 451° da 
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO ~
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de janeiro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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PROJETO DE LEI 01-0343/2007 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB)
Obriga o sistema bancário do Município de São Paulo a instalar barreiras físicas 

nos caixas de atendimento.
Art. Io - Ficam, as instituições bancárias, do Município de São Paulo obrigadas a 

proporcionar privacidade e isolamento aos clientes em operações bancárias, através da 
instalação de barreiras físicas que bloqueiem, por completo o campo visual de 
terceiros.

Art. 2o - Todas as agências, que apresentarem pedido de alvará de aprovação de 
edificação nova ou de reforma, deverão prever em plantas o atendimento às 
exigências desta lei para fins de aprovação e execução do projeto.

Art. 3o - O descumprimento desta Lei sujeita o infrator às seguintes penalidades:
I - Ia multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais)
II - em caso de reincidência, multa diária no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) 

até que seja sanada a irregularidade.
Art. 4° - As agências bancárias terão o prazo de 90 dias para implantação das 

barreiras descritas no artigo primeiro, a partir da data de publicação desta lei.
Art. 5o - O executivo regulamentará a presente Lei no Prazo de 120 (sessenta) 

dias a contar da data de sua publicação.
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes.

pl0343-2007.doc
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